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O objetivo deste artigo é verificar como se apresentam na literatura as estratégias de análise da democra-
cia enquanto regime político, tendo como questão central a forma como é pensada a correlação entre os 
indicadores fundamentais deste tipo de sociedade, as instituições políticas democráticas, e o contexto, 
seja histórico, econômico, social ou cultural, com o qual elas se articulam. Verificamos que esta litera-
tura pode ser pensada através de modelos, os quais se constituem a partir de autores fundamentais e 
se expressam nas análises sobre a experiência da democracia no Brasil. Entendemos que o conceito de 
regime político possui grande importância teórica e metodológica, em especial na produção de agendas 
de pesquisa sobre as experiências concretas de democracia, inclusive e especialmente sobre o caso bra-
sileiro, e até mesmo na sua constituição enquanto projeto de sociedade e de nação.

Palavras-chave: Regime político. Regime político democrático. Democracia. Teoria da Democracia.

1INTRODUÇÃO

Nos anos 1960, Maurice Duverger de-
fendia a importância de uma “Sociologia dos 
Regimes Políticos”, argumentando que tal so-
ciologia teria evoluído menos do que aquela 
sobre partidos políticos, sistemas partidários, 
eleições e grupos de pressão. Segundo Duver-
ger, as pesquisas sobre esses aspectos específi-
cos da política afetaram a análise dos regimes 
políticos, mas o atraso no estudo do regime 
político, ou seja, do todo, também limitava a 
compreensão daquilo que seriam suas partes 
(Duverger, 1968).

A partir desta proposição, o objetivo 
deste artigo é enfatizar a importância da cons-

1

trução de estratégias de análise da democracia 
enquanto regime político. Desde já, deve ficar 
claro que não pretendemos debater a perti-
nência das proposições de Duverger, que nos 
parecem incontestáveis, nem retomar sua pre-
ocupação em criar uma tipologia dos regimes 
políticos em geral ou mais particularmente das 
democracias. E não se trata também de propor 
modelos de análise das democracias, a maneira 
de C. B. Macpherson (1978), David Held (1987) 
ou Arendt Lijphart (Lijphart, 1989, 2003), nem 
um escrutínio das particularidades institucio-
nais das democracias contemporâneas.2

Nosso objetivo é defender que a análise 
sociológica das democracias contemporâne-
as não pode prescindir da consideração, em 
maior ou menor profundidade, de uma questão 
central e específica: a correlação entre os indi-
cadores fundamentais deste tipo de sociedade, 
ou seja, as instituições políticas democráticas, e 
o contexto, seja histórico, econômico, social ou 
cultural, com o qual elas se articulam. Enten-
demos que isso pode ser apreendido através 

2 Sobre tais particularidades, ver, por exemplo, Planas 
(1997) e Gasiorowsky (1990). Voltaremos à questão dos 
modelos de análise mais adiante.
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de um conceito específico de regime político 
democrático, pensado a partir das observações 
de Duverger acima mencionadas.

Isso exige que estabeleçamos com preci-
são qual é conceito de regime político aqui sub-
jacente e o seu estatuto. Também em relação 
a isso, Duverger apresenta dois argumentos 
importantes para os nossos objetivos: por um 
lado, regime político remete a “[...] uma combi-
nação bem definida em que entram um sistema 
de partidos, um modo de fazer os escrutínios, 
um (ou vários) tipo de decisão, uma (ou várias) 
estrutura de grupos de pressão” (Duverger, 
1968, p.33-34). Enfim, remete às “estruturas 
políticas”. Mas, por outro lado, complementa 
Duverger, o regime político não pode ser con-
siderado somente enquanto “organização téc-
nica do governo”, dado que “... corresponde 
sempre a certa ideologia, a uma doutrina do 
poder”. Portanto, os regimes políticos seriam 
“estruturas materiais − instituições, organis-
mos, hierarquias de homens e de grupos, pro-
cessos de decisão, etc.”, e também “... conjun-
tos de ideias e de imagens que as pessoas têm 
acerca das estruturas e do seu funcionamento” 
(Duverger, 1968, p.33-34).3

Guilhermo O’Donnell entende que a Ci-
ência Política contemporânea voltada para a 
questão da democracia deveria se limitar ao es-
tudo do regime político, que ele define como: 

[...] os padrões, formais e informais, e explícitos e 

implícitos, que determinam os canais de acesso às 

principais posições de governo, as características 

dos atores que são admitidos e excluídos de tal 

acesso, os recursos e as estratégias permitidas para 

realizá-lo, e as instituições através das quais esse 

acesso ocorre e pelas quais, uma vez realizado, são 

tomadas as decisões governamentais (O’Donnell, 

2013, p.1084).

3 Outro conceito próximo ao de Duverger é o de Lucio Levi: 
“o conjunto das instituições que regulam a luta pelo po-
der e o seu exercício, bem como a prática dos valores que 
animam tais instituições” (Levi, 1991, p.1081). Waldner faz 
uma revisão do uso do conceito de regime político, indican-
do que, apesar da diversidade de significados presentes na 
literatura, há sempre a referência às regras e instituições, 
formais ou informais, relacionadas à distribuição e organi-
zação do poder e dos atores políticos (Waldner, 2001).

O’Donnell chega a dizer que ultrapassar 
esta questão implicaria em riscos de natureza 
normativa na análise da democracia.

Em suma, consideramos que, ao tratar-
mos de regimes políticos democráticos, esta-
mos privilegiando a questão das instituições 
políticas democráticas e do contexto no qual 
elas se inserem. Desta forma, o conceito de re-
gime político democrático aqui proposto não se 
apresenta como um referencial teórico especí-
fico ou inédito, mas sim como uma forma de 
abordar a literatura e ver como ela se caracteri-
za quanto ao estatuto ou a posição da questão 
das instituições políticas nas análises de parti-
cularidades das democracias contemporâneas. 
A ideia não é propor algo que ainda não tenha 
sido feito pelos próprios analistas, mas sim re-
forçar a importância de fazê-lo de forma mais 
sistemática, a partir da verificação do modo 
como o fizeram ou sugerem como isso poderia 
ser feito.

Para tanto, verificamos o que alguns 
dos trabalhos fundamentais sobre a democra-
cia nas sociedades contemporâneas indicam, 
de modo mais ou menos explícito, acerca de 
como deveria ser a análise das instituições po-
líticas democráticas e de seu contexto, do qual 
faz parte o regime político democrático, con-
templando desde autores fundamentais até 
análises sobre a experiência da democracia no 
Brasil.

Enfim, pretendemos, por um lado, en-
fatizar e reforçar a proposição de Duverger, 
presente de forma difusa na vasta literatura 
sobre a democracia, acerca da importância da 
articulação entre a Sociologia das partes e a 
Sociologia do todo na análise das democracias 
nas sociedades capitalistas contemporâneas. E 
por outro, propor uma tipologia das diversas 
abordagens sobre a questão do regime político 
democrático, presentes nos estudos sobre as 
experiências históricas de democracia. O ob-
jetivo geral é contribuir para a construção de 
agendas de pesquisa e para o desenvolvimento 
de novas metodologias e novas questões teóri-
cas para a análise da democracia.
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Nosso procedimento metodológico se 
caracteriza por uma revisão de literatura que 
pode ser caracterizada como narrativa ou tra-
dicional. Considerando as particularidades da 
literatura que pode ser associada à Teoria da 
Democracia, o objetivo não é propor uma es-
tratégia que cubra toda essa produção, o que, 
salvo a partir de recortes muito específicos, se-
ria quase inviável. O argumento que serviu de 
base para a seleção e a análise dos trabalhos 
comentados é o da necessidade de, por um 
lado, identificar como nesta literatura se colo-
ca a questão do regime político e, por outro, 
sustentar a proposição uma forma de abordá-la 
e de organizá-la, o que, por sua vez, pretende 
contribuir para uma Sociologia do todo (Duver-
ger) a respeito do funcionamento das democra-
cias nas sociedades contemporâneas.

O texto a seguir tem início com uma dis-
cussão sobre a forma como se coloca a questão 
do regime político na Teoria da Democracia 
contemporânea, a partir da qual se propõe e se 
apresenta um conjunto de modelos, constituí-
dos a partir das formas como é tratada a ques-
tão do regime político nesta teoria. Em suma, a 
localização e a caracterização de tais modelos, 
presentes na literatura sobre as experiências 
de democracia, inclusive no Brasil. Na sequ-
ência, apresentamos nossas conclusões.

O REGIME POLÍTICO NA LITERA-
TURA SOBRE AS DEMOCRACIAS 
CONTEMPORÂNEAS

Um breve percurso pela extensa litera-
tura sobre as democracias contemporâneas 
é suficiente para comprovar a relevância da 
questão do regime político, no sentido que 
aqui estamos considerando. Além disso, pode-
mos constatar que existem modelos de trata-
mento desta questão.4 Estamos privilegiando 
4 Como vimos acima, nosso objetivo com a expressão mo-
delos não é apresentar uma alternativa de tipologia ou 
classificação das experiências históricas de democracia, 
mas sim uma forma de abordagem das estratégias de aná-
lise de tais experiências históricas, aqui orientada pelo 
modo como é colocada a questão do regime político.

as formas de análise do contexto geral das insti-
tuições políticas, formas que variam de acordo 
com os objetivos gerais e o referencial teórico 
adotado para a análise da democracia. Assim, 
trata-se de algo intrinsicamente ligado à Teoria 
da Democracia.5

As análises das democracias podem se 
pautar exclusivamente por certas instituições 
ou até por aspectos não institucionais. Sendo 
assim, ressalvando que esta tipologia dos mo-
delos de análise não pretende simplesmente 
alocar autores e enfoques em grupos arbitrá-
rios, que alguns autores podem ser inscritos em 
mais de um grupo, que as análises podem arti-
cular e combinar abordagens ou modelos dife-
rentes e que um empreendimento desta nature-
za sempre está sujeito a reparos, a pergunta que 
nos guia é: quais seriam os principais modelos 
de análise dos regimes políticos democráticos? 
Destacaremos também as implicações desses 
modelos sobre a importância e as característi-
cas da pesquisa empírica na análise dos regi-
mes democráticos e como a partir deles pode-
mos pensar a literatura sobre o caso brasileiro.

O modelo liberal de análise do regime polí-
tico democrático

Em primeiro lugar, podemos destacar o 
modelo liberal. Estamos nos referindo à abor-
dagem que, seja quando pretende ser analítica 
ou descritiva, seja quando implícita ou expli-
citamente assume uma natureza normativa ou 
prescritiva, toma por referência o conjunto das 
prerrogativas e direitos individuais e as formas 
concretas do exercício de suas liberdades, con-
siderando o fato de que, nas democracias, elas 
seriam estendidas a todos os cidadãos, ou seja, 

5 Dada a diversidade de sentidos que se pode atribuir à 
expressão Teoria da Democracia, mais do que pretender 
apresentar mais uma, entendemos que é melhor remeter 
às proposições de Giovanni Sartori (1994), que entende 
“teoria” como a busca por bons argumentos e discussões 
logicamente corretas, sendo, por sua vez, a Teoria da De-
mocracia, “... em primeiro lugar e acima de tudo, em argu-
mentos corretos corretamente articulados” na construção 
de estratégias eficazes para a análise das experiências his-
tóricas de democracia.
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estariam articuladas à igualdade. Em suma, 
este é o elemento para pensar o surgimento, a 
história, as particularidades e o funcionamen-
to das instituições políticas e seu contexto.6 As-
sim, a análise do regime político democrático 
tende a girar em torno da questão qualidade da 
democracia, em especial no que tange à repre-
sentação política dos indivíduos/cidadãos e da 
efetivação daquelas prerrogativas nas relações 
entre governantes e governados.7

Esta abordagem remete desde a Alexis 
de Tocqueville e John Stuart Mill, passando 
por Max Weber e Joseph Schumpeter, até au-
tores contemporâneos que tratam de temas di-
versos e relacionados à teoria da democracia 
a partir desta perspectiva, tais como Carole 
Pateman (Pateman, 1992, 2012), Bernard Ma-
nin (Manin, 1995; Manin, B.; Przeworsky,A; 
Stokes, 2006) e Ian Shapiro (Shapiro, 2003).

Entretanto, para os nossos objetivos o 
exemplo mais destacado deste modelo é o con-
ceito de poliarquia de Robert Dahl (Dahl, 1997). 
Nele estão presentes desde questões relaciona-
das à articulação entre liberdade e igualdade, 
presente nas reflexões sobre a democracia do 
Século XIX aos dias de hoje, até as “garantias 
institucionais” da responsividade, a qual com-
porta, de um lado, a liberdade, pensada a par-
tir do conceito de “liberalização”, e de outro, a 
igualdade, ou seja, a extensão equânime desta 
capacidade, ao menos no campo político, ex-
pressa na ideia de “inclusividade”.8

6 Por exemplo, para Norberto Bobbio o “regime liberal de-
mocrático” é aquele no qual “... todos os cidadãos têm o 
direito de participar mesmo que indiretamente da tomada 
das grandes decisões, e cuja regra é a regra da maioria” 
(Bobbio, 1994, p. 89).
7 Scott Mainwaring e outros (Mainwaring, Brinks, & Pérez-
-Liñán, 2001) fazem uma interessante classificação dos re-
gimes políticos na América Latina que é um bom exemplo 
do desdobramento deste modelo, exatamente em relação à 
questão do regime político. André Kaiser e outros debatem 
com Arendt Lijphart também em torno da questão da qua-
lidade da democracia (Kaiser, 1997; Kaiser, A; Lehnert, M; 
Sieberer, 2002). A análise de Guilhermo O’Donnell (2013) 
também é exemplar no que diz respeito à articulação entre 
a Teoria da Democracia, a questão do regime político e a 
preocupação com a qualidade da democracia, do ponto de 
vista que aqui estamos denominando de liberal.

8 Para um exercício de classificação de regimes políticos 
a partir das proposições de Dahl, ver Coppedge e Reini-
cke (1990) e Figueiredo Filho et al. (2012). Em outro tra-
balho, Coppedge, Alvarez e Maldonado (2008) também 
trabalham a partir dos critérios estabelecidos por Dahl, ou 

O conceito de poliarquia de Dahl está 
sendo destacado por ser um exemplo privile-
giado da tentativa de transformar os princí-
pios e questões liberais por excelência em uma 
agenda de pesquisa e um modelo de análise da 
democracia, na qual a questão das suas ins-
tituições políticas, ou seja, do regime político 
democrático, remete de forma privilegiada à 
questão do seu contexto, no caso, as condições 
para a efetivação daquilo que se entende que 
deveria ser a sua substância: as garantias dos 
direitos e das liberdades individuais. E isso 
se apresenta enquanto questão sociológica, ou 
seja, como referência para a análise concreta 
dos regimes políticos, e não meramente como 
uma proposição normativa ou prescritiva.9

Em suma, trata-se de um modelo de aná-
lise do regime político democrático que tem na 
questão da qualidade das instituições demo-
cráticas, em especial as representativas, – mais 
uma vez, no que tange às prerrogativas indi-
viduais acima mencionadas −, um núcleo e 
um critério fundamental, que remete às bases 
teóricas da abordagem liberal, mas que tam-
bém serve de base para se pensar o arranjo das 
instituições políticas e seu contexto nas demo-
cracias historicamente existentes e até mesmo, 
como o próprio Dahl propõe, do processo de 
transformação de sociedades não-poliárquicas 
em poliarquias. 

Este núcleo do modelo liberal acerca do 
regime político democrático é o mais difuso 
na Teoria da Democracia e pode ser localiza-
do em diversas abordagens, inclusive aquelas 
que serão alocadas em outros dos modelos 
que analisaremos a seguir, o que faz dela uma 
espécie de grande matriz a partir da qual os 
demais modelos vão se constituindo, de forma 

seja, contestação e inclusividade, para pensar uma forma 
de mensuração e classificação dos regimes políticos demo-
cráticos. Este trabalho serviu de referência para o estudo 
de Figueiredo Filho et al. (2012) sobre aglomerados (“clus-
ters”) de diferentes grupos de regimes democráticos.
9 Um exemplo da articulação entre preocupação socioló-
gica e posição normativa é a análise de Juan Linz e Alfred 
Stepan sobre a transição e a consolidação da democracia 
na Europa e na América Latina, ao explicitarem que o tra-
balho partia de uma “posição normativa”: “as transições 
democráticas completas e as consolidações das democra-
cias são desejáveis” (Linz, J.; Stepan, 1999, p.11).
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mais ou menos próxima, ou até em contrapo-
sição. Exemplos desta natureza fundamental 
é a forma como Dahl incorpora questões que 
vão para além das instituições políticas, por 
exemplo, quando coloca entre as variáveis, 
cuja ocorrência pode ser favorável ou desfa-
vorável à poliarquia, aspectos relacionados ao 
funcionamento da economia, à distribuição de 
renda e até aos valores políticos dos “ativistas 
políticos”.

Além disso, convém destacar que este 
modelo tende a se basear em pesquisas em-
píricas sobre as instituições democráticas e a 
se referir mais intensamente ao todo quando 
analisa as partes das formas institucionais da 
democracia, embora tal articulação se dê mais 
pela referência geral à questão da responsivi-
dade, enquanto critério para avaliar a qualida-
de da democracia, do que das relações entre 
tais instituições, em toda a sua diversidade, e 
destas com a sociedade, a economia, a cultura 
e o processo histórico.

Entre os autores que se voltam para a 
experiência da democracia no Brasil e que po-
deriam representar esta forma de abordagem 
do regime político democrático podemos co-
locar, por exemplo, desde trabalhos clássicos 
como o de Vitor Nunes Leal sobre o processo 
eleitoral e o sistema político durante a Primei-
ra República no Brasil (1889-1930), através do 
conceito de coronelismo (Leal, 1975), passan-
do por Maria Vitória Benevides, que analisou 
a articulação entre estabilidade econômica e 
estabilidade política durante o Governo Jus-
celino Kubitschek (Benevides, 1976), Simon 
Schwartzman, que analisa a “longa tradição 
autoritária” no Brasil (Schwartzman, 1988), 
Maria do Carmo Campello de Souza, que es-
tuda o sistema partidário entre 1930 e 1964  
(Souza, 1985), até Sérgio Abranches, quando 
apresenta o importante conceito de “presiden-
cialismo de coalizão” (Abranches, 1988) e Gui-
lhermo O’Donnell e sua noção de “democracia 
delegativa” como forma de analisar a retoma-
da da democracia em países como o Brasil e a 

Argentina nos anos 1980 (O’Donnell, 1991)10 e 
Luiz Felipe Miguel e sua análise da natureza 
procedimental da democracia (Miguel, 2002). 
Entre os trabalhos mais recentes podemos des-
tacar o de Marco Cepik (2005).11

O modelo da teoria econômica da democra-
cia de análise do regime político democrático

De certa forma, também articulado ao 
modelo liberal, podemos destacar a Teoria Eco-
nômica da Democracia e a Teoria da Escolha 
Racional a ela associada, aqui representada 
por Antony Downs (Downs, 1999) e Mancur 
Olson (Olson, 1999), em função da forma es-
pecífica pela qual se coloca a questão dos regi-
mes políticos democráticos, da referência a au-
tores fundamentais da abordagem liberal, tais 
como Max Weber (1991) e Joseph Schumpeter 
(1961), e também pela presença na análise da 
experiência da democracia no Brasil.

Nesta abordagem, a questão do regime 
político democrático também remete ao indi-
víduo, mas é colocada em torno do problema 
da racionalidade dos atores políticos, em es-
pecial os eleitores e os políticos, como chave 
explicativa para compreender e até mesmo 
fazer prospecções sobre a política em geral e 
a democracia em particular. Ainda que em ter-
mos mais metodológicos do que normativos, o 
indivíduo é a categoria analítica fundamental, 
assim como a base ou o critério para a avalia-
ção da qualidade da democracia.

Em suma, o estudo da “política partidá-
ria nas democracias”, bem como a estratégia 
de análise do regime político democrático pro-
posta por Downs, são feitos a partir da questão 
da racionalidade de governantes e governados 

10 Podemos destacar também a apresentação de Fernando 
Limongi à primeira edição brasileira de Poliarquia (Dahl, 
1999).
11 Este trabalho de Marco Cepik é exemplar deste mode-
lo não apenas por fazer referência direta ao conceito de 
Dahl como forma de pensar a democracia, mas também 
por estabelecer com precisão o que entende ser um regime 
democrático e seus principais indicadores como substrato 
para a análise do sistema de inteligência no Brasil.
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na busca da “renda de utilidade” e nas formas 
e condições de articulação entre meios e fins. 
As instituições e o regime político democrático 
são tratados tanto como espaço ou meios de 
atuação dos indivíduos, quanto também como 
atores, igualmente racionais. Assim, a compre-
ensão dos fins buscados e das condições obje-
tivas nas quais essa busca se dá, seja por parte 
dos indivíduos, seja pelas instituições, as in-
formações de que dispõem, o grau de incerteza 
a que estão sujeitos e as escolhas e ações de-
correntes, compõem a grande questão da aná-
lise do regime político democrático. Por fim, 
para esse modelo, embora a pesquisa empírica 
seja de fundamental importância, o contexto 
das instituições democráticas se refere à essas 
condições nas quais os atores processam seus 
interesses e realizam suas ações, o qual é pen-
sado em torno do processo histórico de cons-
tituição das instituições políticas. Esta seria a 
referência para as pesquisas empíricas sobre o 
regime político democrático neste modelo.

Entre os exemplos desta abordagem po-
demos destacar os trabalhos de Georges Tsebe-
lis (Tsebelis, 1998, 2009)12, Adam Przeworsky 
(Przeworsky, 1995), Morris Fiorina (Fiorina, 
1978) e James Coleman (Coleman, 1990).13 No 
Brasil, exemplos que poderiam ser associados 
a este modelo por levarem em conta a análise 
da racionalidade e das percepções dos agentes 
políticos no estudo do regime político demo-
crático são os de Cláudio Shikida e Leonardo 

12 Georges Tsebelis é um exemplo típico de que a sua in-
serção em um dos modelos não significa que o autor não 
considere alguns dos elementos fundamentais de outros, 
embora o faça a partir do critério central que caracteriza o 
seu modelo. Para o autor, a questão dos regimes políticos, 
não apenas os democráticos, se coloca em torno do proble-
ma dos “atores com poder de veto” e suas relações com o 
processo de produção das “decisões programáticas”, o que 
não implicaria em desconsiderar a validade do estudo da 
cultura, da ideologia, das normas e das instituições, dado 
que o fundamental seria a compreensão das preferências 
que produziram certos resultados. Esta variável seria a 
mais reveladora das características da democracia e do 
regime político democrático (Tsebelis, 2009). Isso reforça 
que o mais importante da ideia de modelos aqui proposta 
é a ênfase na forma como se coloca a questão das institui-
ções políticas democráticas e do seu contexto, que contem-
pla o regime político democrático, ou seja, o ponto de vista 
teórico da análise do todo, dadas as implicações disso na 
análise das partes.
13 Uma apresentação crítica destas proposições pode ser 
encontrada em Patrick Baert (Baert, 1997).

Monastério a respeito do impacto da mudança 
no regime político entre 1970 e 1995 sobre a 
atuação dos grupos de interesse de trabalhado-
res e empresários (Shikida; Monastério, 2000), 
de Scott Mainwaring sobre o sistema partidá-
rio (Mainwaring, 2001), de Fábio Wanderley 
Reis acerca de questões da teoria da democra-
cia (Reis, 2009a e 2009b), de Fabiano Santos 
sobre a relação entre Executivo e Legislativo 
(Santos, 2003), de Lúcio Rennó, no estudo so-
bre a questão da corrupção entre os eleitores 
(Rennó, 2007) e de Luciana Fernandes Veiga e 
outros sobre partidos e eleições (Veiga, 2007 e 
Veiga, Souza, & Cervi, 2007).

O modelo neo-institucionalista de análise 
do regime político democrático

Como é sabido, em especial na literatura 
de Ciência Política, há diversas perspectivas 
dentro do chamado neo-institucionalismo.14 
Para nossos interesses, recorreremos a uma 
definição precisa feita por um autor que tam-
bém é exemplo da análise do regime político 
democrático nos termos que aqui estamos pro-
pondo. Robert Putnam entende que haveria 
dois pontos em comum nas várias correntes do 
neo-institucionalismo: 1) as instituições mol-
dam a política e o comportamento político e 
influenciam os resultados, dado que moldam a 
identidade, o poder e a estratégia dos atores; 2) 
as instituições são historicamente moldadas: a 
escolha dos indivíduos se dá entre as institui-
ções e as regras pré-existentes (Putnam, 1996).

Esta proposição de Putnam descreve 
bem as características deste modelo de análi-
se dos regimes políticos democráticos, ou seja, 
voltar-se para as instituições e para o processo 
histórico de sua constituição e de seu funcio-
namento, não apenas como objeto ou indica-
dores, mas sim como a questão e a variável 

14 Sobre esta característica do novo institucionalismo, ver 
Hall e Taylor, que o dividem “institucionalismo histórico”, 
“institucionalismo da escolha racional” e o “instituciona-
lismo sociológico” (Hall, P.;Taylor, 2003). Ver também He-
len Immergut (Immergut, 1998).
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fundamental da análise da política e das de-
mocracias. Mas, podemos acrescentar que a 
preocupação do modelo neo-intitucionalista 
com as instituições políticas, questão funda-
mental para o conceito de regime político de-
mocrático aqui proposto, não implica necessa-
riamente a consideração daquilo que estamos 
chamando de contexto, ao menos para além 
da História enquanto a variável independente. 
Para este modelo, a análise dos condicionantes 
históricos sobre as instituições democráticas e 
destas sobre as estratégias e o comportamento 
dos atores deixa de lado, de forma mais ou me-
nos deliberada, variando de acordo com cada 
uma de suas correntes, outros fatores e vari-
áveis que são considerados fundamentais por 
outros modelos, como veremos a seguir. Além 
disso, o estudo empírico das particularidades 
das instituições políticas democráticas, ou 
seja, de determinadas partes, não necessaria-
mente é feita de forma articulada ao processo 
de constituição histórica do todo, ou seja, do 
regime político democrático.

Como fundamentos da constituição des-
ta abordagem podemos destacar as obras clássi-
cas de Max Weber e Schumpeter (Schumpeter, 
1961), e também Dahl (1997), March e Olsen 
(2008), Arend Lijphart (1989;2003), Shugart e 
Carey (1992) e George Tsebelis (1997). Entre 
os exemplos de autores que trataram do caso 
brasileiro a partir deste modelo, além de Maria 
do Carmo Campello de Souza (Souza, 1985) 
e sua análise sobre a democracia no Brasil de 
1946-1964, podemos citar as reflexões sobre a 
crise político-institucional no início dos anos 
1960 de Wanderley Guilherme dos Santos (W. 
G. Santos, 1986 e 2003), das instituições polí-
ticas nos anos 1980 de Olavo Brasil de Lima 
Junior (Lima Junior, 1993), da relação entre 
Executivo e Legislativo de Argelina Figueire-
do e Fernando Limongi (Figueiredo e Limongi, 
1999, 2012), a revisão da literatura sobre go-
vernabilidade de Vicente Palermo (Palermo, 
2000), o estudo do papel do Legislativo por 
Fabiano Santos (Santos, 2003, 2007), das coa-
lizões e das instituições políticas no início dos 

anos 2000 de Cláudio Couto e Fernando Abrú-
cio (Couto & Abrucio, 2003), dos impactos das 
características do regime político no processo 
político das regiões metropolitanas de Celina 
Souza (2003), do sistema partidário por Scott 
Mainwaring e outros (S. Mainwaring, 1993) 
(Scott Mainwaring & Torcal, 2005),15 sobre os 
atores políticos por Barry Ames (Ames, 2003), 
de reformas eleitorais por André Marenco (Ma-
renco, 2006), sobre competição partidária nas 
eleições presidenciais de Fernando Guarnie-
ri e Fernando Limongi (Guarnieri e Limongi, 
2015), sobre o comportamento parlamentar 
de Mônica Mata Machado de Castro e outros 
(Castro; Anastasia; Nunes, 2009) e de Lenny 
Lemos e Timothy Power sobre o parlamento 
(Lemos & Power, 2013)16. Estas abordagens so-
bre o caso brasileiro indicam as características 
da pesquisa empírica sobre o regime político 
democrático deste modelo.

O modelo da cultura política de análise do 
regime político democrático

Em princípio, assim como os anteriores, 
o modelo da cultura política também poderia 
ser inscrito no modelo liberal de abordagem do 
regime político democrático, dado que a ideia 
de que as atitudes e valores contam para o sur-
gimento e a preservação das democracias tam-
bém remete à questão geral das prerrogativas, 
direitos e liberdades individuais e também à 
questão da qualidade da democracia. Mas, a 
particularidade desta abordagem é enfatizar a 
relevância das atitudes e valores relacionados 
à construção e à conservação da democracia.

15 Scott Mainwaring chama a atenção para a importância 
de se considerar as características do regime político e as 
situações em que há a possibilidade de uma mudança re-
levante no regime e o impacto disso nos partidos políticos. 
Para o autor, é necessário produzir “instrumentos teóri-
cos” que permitam compreender como os objetivos e as 
estratégias dos partidos são “modelados” em função desses 
“contextos” de mudança. Enfim, o horizonte de mudança 
no regime é a variável independente que explicaria o com-
portamento dos partidos (Mainwaring, 2002).
16 Para uma revisão da literatura sobre o arranjo institucio-
nal no presidencialismo de coalizão brasileiro, ver Timo-
thy Power (Power, 2015).
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Portanto, a implicações sobre a forma 
como se coloca a questão do regime político 
democrático permite destacá-lo como um mo-
delo a parte, no qual a análise busca verificar 
como os aspectos relacionados aos valores e 
atitudes se relacionam com as instituições po-
líticas democráticas e nas práticas dos atores 
políticos. Tais aspectos não são tomados por 
este modelo como suficientes para a análise e 
a própria existência das democracias, e podem 
estar ausentes ou até serem refutados, como 
vimos, nos modelos da Teoria Econômica da 
Democracia e do Neo-institucionalismo.17

Em suma, a consideração da cultura po-
lítica democrática seria a marca fundamental 
para analisar a constituição, o funcionamento 
e a transformação do regime político democrá-
tico. A pesquisa empírica, por sua vez, embora 
fundamental e muito forte neste modelo, vol-
ta-se principalmente para as atitudes e valores, 
entre as quais se destaca as questões da con-
fiança, interpessoal ou nas instituições, e da 
satisfação com as instituições democráticas, 
que, segundo Ronald Inglehart (1988;1993) 
comporiam uma “síndrome” decisiva para a 
experiência de democracia. Ou seja, tal abor-
dagem valoriza muito a pesquisa empírica, 
mas nem sempre ela se dá de forma articulada 
a outros fatores, como os indicadores sociais e 
econômicos e principalmente as particularida-
des das instituições democráticas, ou mesmo a 
diferenciação entre elites e não-elites.

As bases deste modelo, que orientam as 
pesquisas empíricas, remetem a autores que 
vão de, mais uma vez, Alexis de Tocqueville 
(2004), passando pelos trabalhos mais reco-
nhecidos desta área de pesquisa da Ciência Po-
lítica, tais como Gabriel Almond e Sidney Ver-
ba (1989), até autores como o próprio Robert 
Dahl, ao atentar, como vimos acima, para a im-
portância das ideias dos ativistas políticos, e 
Robert Putnam (Putnam, 1996) e sua discussão 
17 Um exemplo desta abordagem “não culturalista” é a de 
Przeworky e outros, na qual se propõe que fatores econô-
micos e institucionais seriam suficientes para explicar a 
dinâmica das democracias, tornando desnecessário “re-
correr à cultura” (Przeworsky, A.; Cheibub, J.A.; Limongi, 
2003, p.10).

sobre o capital social, e chegando até Ronald 
Inglehart (1988;1993) e a questão do “renasci-
mento” da cultura política, ou Pippa Norris e 
sua pesquisa sobre os valores enquanto supor-
te para a democracia (Norris, 1999). No Brasil, 
entre os autores que se voltam para esta agen-
da de pesquisa podemos mencionar as obras 
e coletâneas de José Álvaro Moisés e Rachel 
Meneguello (Moisés, 2010; Moisés, J.A.; Mene-
guello, 2013) e Timothy Power (Power, 2002) e 
os trabalhos de Fuks, Casalechi e Araújo, 2017 
e de Fuks, Paulino e Casalechi, 2019.

O modelo marxista de análise do regime 
político democrático

Considerando os modelos de análise do 
regime político democrático aqui apresenta-
dos, o marxista é o que mais se afasta e se con-
trapõe ao modelo liberal. Neste último, a im-
portância do pertencimento a certos coletivos, 
por exemplo, as classes ou grupos de interesse, 
para a análise do regime político democráti-
co, mantem como referência aquele conjunto 
de prerrogativas, direitos e liberdades indivi-
duais, como é o caso de Weber e Schumpeter. 
No caso do marxismo, tal análise se dá a partir 
da ideia de que a sociedade se caracteriza pela 
existência de classes sociais antagônicas, em 
última instância referida às relações de produ-
ção e de apropriação, e que tal característica 
marcaria profundamente não apenas os pro-
cessos econômicos, mas também a política e 
as ideologias, independentemente das caracte-
rísticas do regime político.

Portanto, para o modelo marxista a ques-
tão fundamental para a análise do regime polí-
tico democrático é a dinâmica das práticas das 
classes sociais em luta, seja no âmbito econô-
mico, político ou ideológico, não apenas entre 
as classes fundamentais, burguesia e proleta-
riado, como também, e em especial, no interior 
daquelas que seriam as classes dominantes. 
É o que podemos constatar já nas chamadas 
obras históricas de Marx, em especial As lutas 
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de classe na França e O Dezoito de Brumário 
de Luiz Bonaparte, nas quais é possível encon-
trar uma análise das instituições democráticas 
e de sua transformação a partir daquela chave 
analítica.18 Suas análises sobre a história fran-
cesa de meados do Século XIX são o grande 
exemplo de abordagem das particularidades 
da conjuntura e da dinâmica das instituições 
políticas à luz da leitura dos processos econô-
micos subjacentes e da dinâmica das lutas de 
classe, no caso, aplicada ao que Engels chama 
de “fragmento da história”. Enfim, a base deste 
modelo vai muito além da ideia do Estado e 
das ideologias enquanto superestrutura cons-
tituída a partir da infraestrutura econômica, 
e implica em considerar o regime político de-
mocrático como decorrente ou correlato ao 
Tipo de Estado e à natureza de classe, no caso, 
burguesa, da democracia e, correlatamente, de 
suas instituições políticas.

Este tipo de formulação tem nas obras 
de Nicos Poulantzas um caso exemplar, dado 
que, além dos conceitos de “forma de Estado”, 
“forma de regime” e “cena política” (Poulant-
zas, 1977), podemos encontrar comentários so-
bre aspectos institucionais típicos dos regimes 
políticos democráticos, tais como a personali-
zação e a concentração de poderes no chefe do 
poder Executivo, a politização do Judiciário e 
a tendência à “osmose” entre o aparelho de Es-
tado e o “partido de governo”, tendo como base 
a análise das mudanças no âmbito das relações 
de classe decorrentes das particularidades de 
um dado estágio do modo de produção capita-
lista (Poulantzas, 1985).

Göran Therborn trata da democracia 
enquanto uma “forma de Estado”, descrita a 
partir dos mesmos indicadores liberais (exis-
tência de eleições livre e igualitárias, liber-
dade de opinião e expressão etc.), mas com a 
ressalva que o aparato de Estado possui uma 
composição de classe burguesa e que o poder 
de Estado, inclusive o democrático, atua no 

18 Sobre a questão da análise das instituições políticas em 
Marx, ver Adriano Codato e Renato Perissinotto (Codato, 
A.; Perissinotto, 2011a).

sentido de manter e de promover as relações 
capitalistas de produção e a característica de 
classe daquele aparato (Therborn, 1977). Claus 
Offe, por sua vez, articula as proposições de 
Marx às de Max Weber, Robert Michels e Rosa 
de Luxemburgo para analisar a relação entre 
capitalismo e democracia e as particularidades 
da competição política partidária (Offe, 1984). 
Por sua vez, Wolfgang Streech analisou a re-
lação entre as recentes crises econômicas e o 
“capitalismo democrático” a partir da questão 
das classes e da luta de classes (Streech, 2011).

Entre os autores brasileiros, podemos 
mencionar Décio Saes, que faz um interes-
sante exercício teórico de pensar a democra-
cia de um ponto de vista marxista, inclusive a 
respeito da democracia como “regime político 
burguês”, no qual apresenta de forma peculiar 
aquilo que seria uma abordagem marxista dos 
indicadores de democracia acima referidos 
(Saes, 1989). Cabe destaque também a forma 
como Florestan Fernandes trata das possibili-
dades da democracia no Brasil em sua análise 
da formação da sociedade capitalista no Brasil 
(Fernandes, 1984), e outros trabalhos de Décio 
Saes, que se voltam para análise da experiên-
cia da democracia e da cidadania na história 
do Brasil da Primeira República ao início da 
democracia de 1988 (Saes, 1996), e as análises 
de Armando Boito Junior (Boito & Berringer, 
2014; Boito Junior, 2007).

Em suma, para este modelo, as parti-
cularidades históricas do regime político de-
mocrático, quando analisadas, só poderiam 
ser apreendidas a partir desta grande chave 
explicativa que é a história e a dinâmica da 
luta de classes, esta como base da pesquisa 
empírica sobre o que seria “regime democrá-
tico burguês”. Assim, da mesma forma que o 
modelo liberal, mas a ele contraposta teórica e 
politicamente, a análise do regime político de-
mocrático pelo modelo marxista tende a con-
siderar as particularidades das partes a partir 
das características da forma como se entende 
o todo e o contexto. Mas, talvez exatamente por 
isso, as análises típicas deste modelo não im-
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plicaram em aprofundamento da pesquisa em-
pírica, como se deu nos outros modelos. Isso 
não necessariamente implicaria na adoção das 
mesmas metodologias usadas pelos demais 
modelos, mas coloca o desafio de, por exem-
plo, comprovar e caracterizar a natureza de 
classe das ações dos grupos e indivíduos e da 
dinâmica das instituições democráticas e das 
políticas delas resultantes. 

O modelo da Teoria das Elites de análise 
do regime político democrático

Podemos localizar outro modelo de aná-
lise das instituições políticas e do regime polí-
tico democrático nos autores clássicos da cha-
mada Teoria das Elites, em particular naquilo 
que remete à questão das elites políticas. Esta 
abordagem, de um lado, não se encaixa total-
mente em nenhum dos modelos acima men-
cionados, e, de outro, se contrapõe tanto ao 
modelo liberal quanto ao marxista. Além disso, 
para os objetivos deste artigo, interessa desta-
car outra de suas particularidades, ou seja, o 
impacto que continua exercendo em análises 
mais recentes da política e da democracia, 
como mencionamos acima o exemplo de Claus 
Offe, inclusive no Brasil.

Deixando de lado as diferenças, Gaetano 
Mosca, Vilfredo Pareto e Robert Michels suge-
rem que a análise do regime político democrá-
tico não poderia ser sociologicamente eficaz se 
baseada na ideia de um governo da maioria, 
dada a inviabilidade, historicamente comprova-
da, desta forma de relação entre governantes e 
governados. Além disso, a Teoria das Elites tam-
bém indica que a democracia não poderia ser 
pensada a partir da questão das classes sociais 
no sentido marxista, dado que todas as formas 
históricas, mesmo as democracias, seriam, ines-
capavelmente, o governo de minorias. O mesmo 
pode ser colocado em relação aos modelos neo-
-institucionalista e o da Cultura Política, ou seja, 
também não poderiam escapar da dimensão 
inelutável da questão das minorias políticas.

Schumpeter e o próprio Weber pode-
riam ser incluídos neste grupo ao remeterem à 
questão do papel das minorias políticas. Mas, 
em tais autores encontramos a defesa das prer-
rogativas individuais e a crença de que o regi-
me político democrático, a despeito de suas ca-
racterísticas nas sociedades de massa, poderia 
e deveria nelas se basear, dado que seria exata-
mente nos políticos profissionais, no campo da 
política, assim como nos empresários, no cam-
po econômico, que se manifestariam de forma 
mais intensa e efetiva aquelas prerrogativas in-
dividuais fundamentais para o modelo liberal. 
Esta é a base das análises sociológicas e dos 
projetos de sociedade de Weber e Schumpeter, 
o que os coloca como autores fundamentais do 
modelo liberal.

Em suma, para a Teoria das Elites não 
faria sentido pensar isoladamente nas caracte-
rísticas das instituições democráticas, nas suas 
relações com processos sociais ou culturais 
para explicar o regime político democrático. 
Assim, para este modelo, o elemento funda-
mental na análise do regime político democrá-
tico seria o processo de formação e a atuação 
das elites, da classe política dirigente ou das 
oligarquias. As questões relacionadas às carac-
terísticas do recrutamento e do comportamen-
to das elites políticas, por exemplo, presentes 
nos conceitos de “estrutura política” e “fórmu-
la política’ de Mosca (1992), é que permitiriam 
pensar nas particularidades, na estabilidade e 
na transformação das instituições políticas e 
do regime democrático.19 As instituições de-
mocráticas em si seriam pensadas, de um lado, 
enquanto espaços nos quais as elites políticas 
se constituem e atuam e, de outro, o local ou 
a posição ocupada por aqueles que compõem 
a elite, e a partir da qual exercem o seu poder.

Houve um complexo desdobramento 
das questões tratadas pelos clássicos da Teo-
19 O conceito de “estrutura política” de Mosca se refere às 
características gerais da forma como se dá a relação entre 
a minoria governante e a maioria governada, o que reme-
te à questão da “classe política dirigente” e, por sua vez, 
“fórmula política” aponta para a questão dos fundamen-
tos do poder, em geral aceitos pelos dominados, de uma 
dada classe dirigente: vontade do povo, vontade de Deus, 
Nação, messianismo, tradição, dinastia etc. (Mosca, 1966).



11

Paulo Roberto Neves Costa

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
5,

 p
. 1

-2
1,

 e
02

20
09

, 2
02

2

ria das Elites, tais como os trabalhos de C. W. 
Mills (Mills, 1981), Robert Dahl (Dahl, 1961), 
Christopher Lasch (1995); Robert Putnam 
(1976) e Antony Giddens (1974). Em trabalhos 
de alguns autores brasileiros, podemos notar 
tanto a presença destas questões na análise da 
política e no estudo do regime político demo-
crático no Brasil pós 1988, quanto a sua arti-
culação com os modelos acima mencionados 
e em particular com o modelo que propomos a 
seguir, entre os quais podemos mencionar, por 
exemplo, o de André Marenco sobre a relação 
entre instituições e elites (Marenco, 2008), o 
de Cláudio Couto sobre a questão do conceito 
de oligarquia (Couto, 2012), e outros sobre re-
crutamento político, como os de Maria do So-
corro Braga (Braga;Veiga, & Miríade, 2009), Re-
nato Perissinotto e Luciana Veiga (Perissinotto 
& Veiga, 2014), Emerson Cervi et al. (Cervi et 
al. 2015) e Bruno Bolognesi (Bolognesi, 2013).

O modelo da Sociologia Política de análise 
do regime político democrático

O último modelo que propomos é o da 
Sociologia Política da democracia. Esta abor-
dagem está relacionada tanto aos fundamentos 
da Teoria Política quanto ao processo de de-
senvolvimento e complexificação da própria 
área de Ciência Política, não no sentido de ser 
o resultado de uma suposta evolução ou um 
estágio superior do estudo da política em ge-
ral ou da democracia em particular, mas sim 
por remeter à necessidade de combinar a re-
cuperação ou manutenção de questões e abor-
dagens clássicas com a igualmente necessária 
incorporação dos avanços teóricos e metodo-
lógicos das diversas correntes desta área. Por-
tanto, mais intensamente do que os modelos 
anteriores, a Sociologia Política da Democracia 
não se refere a uma escola ou corrente, clara-
mente bem delimitada, definida, estabelecida, 
coerente e harmônica internamente, mas sim 
a uma agenda de pesquisa, a qual por sua vez, 
ainda está no início.

Este modelo remete a autores funda-
mentais dos demais modelos: Tocqueville, por 
levantar a importância de aspectos históricos, 
sociais, econômicos e culturais na explicação 
das “causas” da democracia; Marx ao articular 
os fatores políticos aos econômicos e sociais e 
ao colocar a questão das classes sociais na aná-
lise da política; Weber, quando afirma que por 
trás dos partidos políticos existe uma socieda-
de diversificada em termos de interesses eco-
nômicos e ao atentar para a manutenção das 
“bases psicológicas” da nação enquanto um 
dos desafios a serem enfrentados pela “classe 
dirigente”; da vasta produção do neo-institucio-
nalismo, o reconhecimento da relevância dos 
constrangimentos institucionais; da Cultura 
Política, a ideia de que, assim como as institui-
ções, os valores também contam; e da Teoria da 
Elites, a questão do recrutamento, da caracte-
rísticas, da transformação e da ação das elites.20

Portanto, a Sociologia Política da demo-
cracia implica em uma agenda de questões 
que, embora se articule com as contribuições 
dos demais modelos e deles retire algumas 
contribuições, possui na forma de tratamento 
da questão do regime político democrático a 
seguinte particularidade: a forma como enfati-
za a importância das condições extra políticas 
dos processos políticos, em toda a sua diversi-
dade, nos moldes indicados por S. M. Lipset 
(1971), e de implicar em um “híbrido interdis-
ciplinar”, que liga Sociologia e Ciência Políti-
ca, e que consistiria na tentativa de combinar 
as variáveis explicativas sociais e institucio-
nais para explicar os fenômenos e processos 
políticos, como proposto por Giovanni Sartori 
(1972).21 Ou seja, trata-se de uma agenda de 
20 E podemos lembrar que mesmo Schumpeter, quando 
trata das condições do êxito da democracia, coloca, entre 
outros fatores, o desenvolvimento da educação formal, a 
existência de uma elite política disposta a enfrentar os de-
safios do poder e da democracia, e a importância do “auto-
controle democrático”, o que significava que os indivíduos 
tentassem se abster de práticas ilegais e desleais, além de 
uma burocracia composta por especialistas e fora do con-
trole dos políticos (Schumpeter, 1961). Isso nos permite 
ao menos relativizar ou a qualificar melhor a atribuição a 
este autor de uma concepção minimalista de democracia.
21 Para uma discussão mais aprofundada sobre a Sociologia 
Política, ver Perissinotto (Perissinotto, 2004) e Codato e Pe-
rissinotto (Codato, A.; Perissinotto, 2011b).
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pesquisa sobre o regime político democrático 
que seria marcada pela articulação entre variá-
veis estruturais sociais, econômicas, culturais 
e políticas, mesmo que os fundamentos de tal 
articulação possam variar em termos de seus 
fundamentos teóricos e metodológicos e da 
recorrência às proposições dos modelos acima 
apresentados.

Em suma, a Sociologia Política do regi-
me político democrático seria diversificada não 
apenas em termos de objeto, como também no 
referencial teórico subjacente à forma como é 
colocada a questão das instituições democrá-
ticas.22 Neste sentido, instituições políticas, 
classes, grupos e movimentos sociais, recruta-
mento de elites e atitudes e valores culturais 
comporiam de forma articulada esta agenda 
de pesquisa, na qual tais objetos e questões 
seriam partes, não estritamente políticas ou 
claramente institucionalizadas, que se articu-
lariam a um todo, que, por sua vez, se caracte-
rizaria pela consideração de variáveis de natu-
rezas diversas.23

Desta articulação decorre não apenas 
uma forma específica de pensar as instituições 
políticas e o regime político democrático, mas 
também a preocupação em atentar para os re-
sultados e impactos de seu funcionamento, 
mais particularmente, das políticas públicas, 
e dos comportamentos dos agentes sociais 
decorrentes desta articulação e com o modo 
como isso impacta na manutenção e na trans-
formação das formas da democracia. 

No Brasil, entre os estudos fundamen-
tais para este modelo também estão aqueles 
que o são para a própria constituição da So-
ciologia e da Ciência Política no país. Alguns 
já foram mencionados, tais como, o de Vitor 
Nunes Leal (Leal, 1975), Florestan Fernan-
des sobre a constituição da ordem capitalista 

22 Por exemplo, Adam Przeworsky analisou a experiência 
da social-democracia europeia, articulando questões típi-
cas do marxismo com a Teoria da Escolha Racional (Pr-
zeworsky, 1989).
23 Outro exemplo importante desta abordagem são os estu-
dos de Pippa Norris sobre o recrutamento político e sua re-
lação com a dinâmica institucional (Norris, 2013) e sobre 
as bases sociais da “nova direita radical” (Norris, 2005).

“burguesa” (Fernandes, 1984) e Décio Saes so-
bre a democracia brasileira de 1989 a meados 
dos anos 1990 (Saes, 1996). Mas outros tantos 
podem ser mencionados, por exemplo, sobre 
populismo e nacionalismo por Fernando Hen-
rique Cardoso (Cardoso, 1968) e  Francisco We-
ffort (Weffort, 1986), sobre a relação entre os 
industriais e a política por Renato Boschi (Bos-
chi, 1979, 1987) e Eli Diniz (Bresser-Pereira & 
Diniz, 2009; Diniz, 1990, 1996, 2007; Diniz, 
E; Boschi, 1989), sobre a democracia de 1946-
1964 de Gláucio A. D. Soares (Soares, 2001), e 
sobre os partidos no Congresso Nacional por 
Leôncio Martins Rodrigues (Rodrigues, 2002). 
E este modelo se desdobrou em vários estudos 
mais recentes, como os de André Singer so-
bre o “lulismo” (Singer, 2009, 2013, 2015), de 
Adrian Gurza Lavalle (Adrián Gurza Lavalle, 
Houtzager, & Castello, 2006; Adrian Gurza La-
valle & Szwako, 2015) sobre participação polí-
tica, e de Adriano Codato e outros (Cervi et al., 
2015; Codato, Costa, & Massimo, 2014; Codato 
et.al,  2016) e Renato Perissinotto (Perissinot-
to & Miríade, 2009; Perissinotto & Veiga, 2014) 
sobre recrutamento de elites políticas.24

A Figura 1 indica de forma esquemática 
os modelos e as articulações entre eles, com 
destaque para o modelo liberal.

CONCLUSÃO

Em primeiro lugar, verificamos que, em 
vários dos modelos acima propostos, autores 
clássicos como Tocqueville, Marx, Weber e 
Schumpeter foram citados. Tal referência se dá 
porque neles se encontram as questões funda-
mentais da análise das instituições políticas e 
do regime democrático que vão ecoar por todo 
o Século XX, até os dias de hoje. Em linhas 
gerais, tais questões seriam, de um lado, a re-
lação entre as formas institucionais e as liber-
dades individuais, a opinião pública e os valo-

24 Alguns estudos sobre a relação entre empresários e po-
lítica também se enquadram nesta agenda (Costa, 1998; 
Costa, Costa, & Nunes, 2014; Costa, Roks, & Santos Filho, 
2012; Costa & Engler, 2008; Costa, 2007, 2012, 2014).
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res políticos, e de outro, a questão das classes 
sociais e das minorias ou elites. Esta foi a base 
de toda a discussão sobre os regimes políticos 
democráticos.

Em segundo lugar, procuramos deixar 
claro que tal tipologia não tem como objetivo 
contemplar, enquadrar ou meramente rotular 
as inúmeras e diversificadas obras relaciona-
das à análise sociológica da democracia nas 
sociedades capitalistas. Sem a pretensão de 
comparação em termos de magnitude teórica e 
metodológica, buscamos proceder como Weber 
em relação ao conceito de tipo puro ideal, ou 
seja, exagerar algumas características das abor-
dagens, visando incrementar a capacidade de 
compreensão daquilo que se pretende compre-
ender, compreensão esta que, por excelência, é 
interpretativa, e, com isso, contribuir para uma 
Sociologia dos regimes políticos democráticos. 
E mesmo a análise das novas formas de ação, 
manifestação, participação e representação, 
por exemplo, aquelas associadas ao advento 
da internet e das redes sociais, ou mesmo de 
processos que passaram a chamar maior aten-
ção dos analistas, como as questões de gênero 
e raça ou da corrupção, implica na questão do 
regime político, no caso, as instituições políti-
cas democráticas tradicionais, e não deixam de 
remeter, ou ecoar, as questões colocadas pelos 
clássicos acima mencionados.25

25 Sobre a questão da participação política, além dos traba-
lhos de Carole Pateman acima mencionados, para o caso 

Há semelhanças e diferenças na forma 
dos modelos analisarem as experiências his-
tóricas e buscarem evidências empíricas, par-
cialmente expressas na Figura 1, as quais não 
podemos desenvolver neste momento, inclu-
sive no que tange à dimensão normativa, ou 
seja, a referência a o que regime democrático 
deveria ser. Embora tenhamos enfatizado tal 
dimensão ao descrever o modelo liberal, ela 
pode ser localizada também nos demais, inclu-
sive no marxista.

Podemos destacar que a literatura sobre 
o caso brasileiro também comporta outra pro-
blemática interessante sobre o regime políti-
co, a qual pode ser distribuída pelos modelos 
aqui propostos, ou seja, a questão da transição 
de regime autoritário para o democrático e da 
consolidação da democracia no Brasil. Entre 
os diversos trabalhos que tratam de tal questão 
podemos citar os de Décio Saes (1996), Juan 
Linz e Alfred Stepan (1999), Maria D’Alva Gil 
Kinzo (2001), Carlos Arturi (2001), Marco Ce-
pik (2005), Adriano Nervo Codato (2005) e An-
dré Marenco (2007).

Por último, esta revisão da literatura vi-
sou chamar a atenção para a importância de 

brasileiro e latino-americano ver as coletâneas organizadas 
por Evelina Dagnino e outros (Dagnino, 2002; Dagnino, E.; 
Tatagiba, 2007; Dagnino, E; Olveira, A.J.; Panfichi, 2006), 
e de Thamy Pogrebinschi e Fabiano Santos (Pogrebinschi 
e Santos, 2011) e Luis Filipe Miguel (2017). Sobre internet 
e política, ver Braga e outros (S. Braga, Nicolás, & Becher, 
2013). Sobre corrupção, ver Speck (2000) e Filgueiras e 
Avritzer (2011).

Figura 1 - Distribuição dos modelos de análise do regime político democrático

Fonte: elaborada pelo próprio autor.
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se definir com precisão o viés, mais ou menos 
explícito, adotado para a análise das institui-
ções democráticas e para os estudiosos anali-
sarem qual seria a perspectiva subjacente de 
abordagem do arranjo institucional que está 
por trás do estudo de uma dimensão ou de um 
processo específicos da democracia. Para além 
dos rótulos, é importante sabermos o quanto 
nossa análise da democracia se aproxima ou se 
afasta dos modelos propostos. Podemos levar 
em conta também o quanto contextualizamos 
nossas pesquisas empíricas específicas e vin-
cularmos o nosso objeto ao todo e ao contexto, 
e o quanto isso pode ser interessante para a 
compreensão da parte sobre a qual nos debru-
çamos, e vice-versa.

O Quadro 1 a seguir sintetiza os comen-
tários feitos acima a respeito das abordagens 
ou modelos de análise dos regimes políticos 
democráticos nas sociedades capitalistas con-
temporâneas, tomando por referência as ques-
tões e os objetivos que guiaram este capítulo. 
Portanto, não se trata de um quadro das abor-
dagens e conceitos fundamentais da análise 
política, mas sim da forma como seria coloca-
da a questão do regime político democrático.

Como foi colocado acima, dos diversos 
autores aqui mencionados poucos realizam 
um estudo direta e exclusivamente voltado 
para o que estamos chamando de regime polí-
tico democrático, mas todos sugerem, de uma 
forma ou de outra, um modo de analisar as ins-
tituições democráticas, enquanto partes, e de 
relacioná-las com aquilo que seria o todo.

Devemos ressalvar também que não pre-
tendemos cobrar ou atribuir aos autores algo 
que eles não pretenderam fazer, mas sim fazer 
o exercício de imaginar como eles tratariam das 
instituições democráticas, seu arranjo e seu con-
texto, caso essa fosse uma questão fundamental 
e o objetivo de seus trabalhos. Como vimos aci-
ma, tal abordagem tem como objetivo enfatizar 
a importância da articulação entre as partes e o 
todo, entre as particularidades e o contexto das 
instituições políticas na análise das democra-
cias nas sociedades contemporâneas.

Toda tipologia ou revisão da literatura 
tende a agrupar de forma muitas vezes artificial 
autores que podem estar em mais de um dos 
agrupamentos, aqui denominados de modelos, 
ou em zonas intermediárias ou até de forma 
que eles próprios não se identificariam. No 
entanto, o percurso acima feito pela literatura 
sobre democracia teve por referência e preten-
deu dar conta estritamente dos nossos obje-
tivos, ou seja, defender não só a pertinência, 
mas a necessidade de se estudar as instituições 
políticas em seu arranjo, em seu contexto e em 
suas implicações sobre as diversas dimensões 
da vida social nas democracias existentes nas 
modernas sociedades capitalistas, em particu-
lar em democracias recentes como a do Brasil 
do pós 1988, postura que está subjacente e é 
constitutiva da forma como aqui definimos o 
regime político democrático.

Coppedge, Alvarez e Maldonado (2008) 
ressaltam que o conceito de democracia é tão 
multifacetado e complexo que se torna neces-
sário que ele seja simplificado para que possa 
ser medido ou submetido à análise empírica. 
Daí, segundo esses autores, a pertinência da 
forma como Dahl fez tal simplificação, ao tra-
balhar com as duas dimensões, a contestação e 
a inclusividade, as quais, como dissemos aci-
ma, replicam de forma mais sociológica a ques-
tão da articulação entre liberdade e igualdade 
que preocupava concretamente autores como 
Tocqueville e John Stuart Mill. Tal proposição 
poderia ir de encontro com o que aqui se apre-
senta, a partir de Duverger, como uma análise 
do todo. Ao contrário, a forma como esses au-
tores desenvolvem as proposições de Dahl tem 
como objetivo exatamente mensurar a demo-
cracia, enquanto o próprio Dahl tentava verifi-
car um conjunto de condições necessárias para 
uma formação política poder ser considerada 
poliárquica ou para dela se aproximar. Como 
propôs Duverger, a Sociologia do todo não sig-
nifica deixar de lado os estudos das partes, 
mas, ao contrário, reconhecer que tal estudo 
ganha em eficácia explicativa quando procura 
levar em conta regime político democrático.
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Quadro 1 - Os modelos de análise do Regime Político Democrático (RPD)

Fonte: elaborada pelo autor.

Liberal
Teoria 

Econômica da 
democracia

Neo-
institucionalismo Cultura Política Marxismo Teoria 

das Elites
Sociologia Política 

do RPD

Questão teórica 
geral

Prerrogativas 
e direitos do 
indivíduo e a 
qualidade da 
democracia

Racionalidade 
dos indivíduos 

diante da 
irracionalidade 
da ação coletiva

O processo histórico 
de constituição das 

instituições políticas

Prerrogativas 
e direitos do 
indivíduo e 
a “cultura 
política”

A natureza 
de classe da 
sociedade e 
do Estado

A formação e o 
comportamento 

das minorias

Articulação entre 
condicionantes 

sócio estruturais, 
político-

institucionais 
e culturais na 

análise da política

A questão do 
regime político 
democrático e 
de seu contexto

As instituições 
decorrentes da 
relação entre 
indivíduos 
enquanto 

governantes e 
governados

As instituições 
decorrentes da 
relação entre os 
atores políticos 

racionais

O arranjo das 
instituições que 
se constituem no 
processo histórico 
enquanto variável 
independente da 

política

O processo 
histórico da 
relação estre 
as ideias e as 
instituições 

políticas

Arranjo 
político-

institucional 
do Estado 
Burguês

A constituição, 
a transformação 
e a atuação das 
elites políticas

Os condicionantes 
sociais, culturais 
e institucionais 

sobre o 
comportamento 
dos indivíduos 
e dos diversos 
agrupamentos 

sociais

A questão 
central para a 
análise do RPD

A qualidade 
das 

instituições 
democráticas 

no que 
tange às 

prerrogativas 
individuais

A racionalidade 
dos 

governantes e 
dos governados

As consequências 
históricas na 

constituição das 
instituições políticas 

e destas sobre a 
democracia e o seu 
impacto sobre os 

atores políticos e as 
políticas

A relação entre 
a “cultura 
cívica” e a 

preservação e 
a qualidade da 

democracia

O impacto 
da dinâmica 
da luta de 

classes sobre 
as instituições 

políticas, 
enquanto 

cenários das 
lutas de classe

A relação 
entre elites e 
instituições 

políticas: 
a “fórmula 
política” 
(Mosca)

A relação entre os 
condicionantes 

sociais e culturais 
e as instituições 

políticas 
democráticas

Problema 
fundamental 
de pesquisa 
empírica sobre 
o RPD

As formas de 
efetivação das 
prerrogativas 
individuais 
associadas à 
relação entre 
governantes e 
governados

As condições e 
características 
do processo de 
racionalização 
por parte dos 

atores políticos: 
a “renda de 
utilidade” 

(Downs), as 
informações 

disponíveis e as 
incertezas

O processo 
histórico de criação, 

funcionamento 
e transformação 
das instituições 

políticas, em 
especial das leis 

relativas às formas 
da representação 

política e aos 
espaços decisórios

As formas de 
manifestação 
da “cultura 
cívica”, em 

suas dimensões 
sincrônica e 
diacrônica, e 

seu impacto na 
estabilidade e 

no desempenho 
do RPD

A relação 
entre 

instituições 
políticas e 

os interesses 
de classe, 

em especial 
das classes 
dominantes

Recrutamento, 
características e 
comportamento 

das elites 
políticas e de 
suas relações 

com as 
instituições

A verificação da 
relação entre os 
condicionantes 

sociais e culturais 
e as instituições 

políticas 
democráticas e a 
análise de seus 

resultados

Papel da 
pesquisa 
empírica 
sobre as 
particularidades 
das instituições 
políticas na 
análise do RPD

Crucial Crucial Crucial Secundária Secundária Secundária Crucial

Autores 
fundamentais

Tocqueville; J. 
S. Mill; Weber; 
Schumpeter; 
Dahl; Bobbio; 

O’Donnell;

Downs; Olson; 
Tsebelis; 
Fiorina;

Weber; March e 
Olsen; Lijphart; 

Tsebelis.

Tocqueville; 
Almond 
e Verba; 

Inglehart; 
Putnam; Pippa 

Norris.

Marx; 
Poulantzas; 
Therborn; 

Offe.

Mosca; Pareto; 
Michels; Mills; 
Dahl; Putnam.

Marx, Weber, 
Teoria das Elites; 
Lipset; Giovanni 

Sartori;

Exemplos das 
abordagens 
(modelos) no 
Brasil

Vitor Nunes 
Leal; M. V. 

Benevides; S. 
Schwartzman; 

M. C. 
Campello 

de Souza; S. 
Abranches; 
Luiz Felite 

Miguel; Marco 
Cepik;

S. Mainwaring; 
F. W. Reis; 

Fabiano Santos; 
Lúcio Rennó; 

Luciana 
Fernandes 

Veiga;

W. G. dos Santos; 
M. do C. Campello 

de Souza; Fábio 
Wanderley Reis; 
Olavo Brasil de 

Lima Junior; 
Argelina Figueiredo; 
Fernando Limongi; 
Vicente Palermo; 
André Marenco; 

Fabiano Santos; M. 
de Castro; Barry 

Ames.

José Álvaro 
Moisés; Rachel 

Meneguello; 
Timothy Power;

Florestan 
Fernandes; 
Décio Saes; 
Armando 

Boito Junior.

André Marenco; 
Cláudio Couto; 

Maria do 
Socorro Braga; 
Renato Monseff 

Perissinotto; 
Adriano Nervo 

Codato;

Vitor Nunes 
Leal; Florestan 

Fernandes; 
Francisco Weffort; 

Gláucio A. D. 
Soares; Leôncio 
M. Rodrigues; 

Eli Diniz; 
Renato Boschi; 
André Singer; 
Adrian Gurza 
Lavalle; Paulo 
Roberto Neves 
Costa; Adriano 
Codato; Renato 

Perissinotto;
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De modo mais ou menos desenvolvido 
e mais ou menos explícito, toda análise da de-
mocracia remete a um conceito de regime polí-
tico democrático e implica em um critério para 
caracterizar as formas realmente existentes de 
democracia, sejam elas em maior ou menor 
grau perpassadas por lógicas institucionaliza-
das. Portanto, a forma e a intenção aqui sub-
jacentes a este conceito se mostraram impor-
tantes para verificar como cada obra trata do 
conjunto das instituições que fariam com que 
um regime político possa ser chamado de de-
mocrático, remetendo, assim, ao próprio con-
ceito de democracia. Enfim, além da referência 
à importância da Sociologia do todo defendida 
por Duverger, o conceito de regime político de-
mocrático remete à forma de operacionaliza-
ção do conceito ou da teoria subjacente, mais 
ou menos explícitos e bem desenhados, acerca 
da democracia, em especial na análise de suas 
experiências históricas.

Vimos que, em geral, os indicadores 
de democracia são os mesmos, ou seja, giram 
em torno das liberdades políticas e das insti-
tuições democráticas. Mas, se não cabe aqui 
discutir sobre a óbvia distinção nas diversas 
formas de tratar estes indicadores, ou seja, 
os conceitos de democracia subjacentes, nem 
deles separar ou diferenciar os conceitos de 
regimes democráticos, é importante atentar 
para o fato de que são esses conceitos que vão 
expressar com clareza a teoria da democracia 
subjacente e principalmente a sua operaciona-
lização na análise das experiências históricas. 
Daí o impacto negativo da não definição com 
maior precisão do conceito de regime político 
democrático, dado que este é um momento pri-
vilegiado, de um lado, da apresentação do con-
ceito fundamental de democracia, e de outro, 
da definição da estratégia geral de análise das 
experiências históricas.

Além disso, há outro aspecto fundamen-
tal tanto da Teoria da Democracia quanto, e so-
bretudo, das próprias experiências históricas de 
democracia: a centralidade da questão da repre-
sentação política e a natureza predominante-

mente representativa das democracias contem-
porâneas. Ou seja, das análises dos primeiros 
passos da democracia feita pelos clássicos no 
Século XIX, às análises das suas formas em 
funcionamento no Brasil dos dias de hoje, nos 
seus diversos matizes, e a despeito das diversas 
tentativas de superar aquilo que seriam os seus 
limites e a propor novas formas e alternativas, a 
questão predominante continua sendo a quali-
dade da representação política democrática.

Mesmo quando não se tem a pretensão 
de Giovanni Sartori (1994) de buscar uma cor-
rente dominante na Teoria da Democracia da 
qual se derivasse uma agenda de pesquisa so-
bre os regimes políticos democráticos, não há 
como desconsiderar que os autores e as ideias 
que aqui associamos ao modelo liberal colocou 
a grande questão que marcou, de forma mais 
ou menos explícita, a grande maioria dos estu-
dos sobre as experiências concretas de demo-
cracia nas sociedades capitalistas. E esta ques-
tão é a da qualidade da democracia, a qual está 
presente até entre aqueles que lhe denunciam 
a natureza de classe.26

De uma forma ou de outra, tal questão, 
que aflige tanto os analistas quanto os cidadãos 
que buscam a democracia ou que nela vivem, 
tende a orientar os estudos sobre as formas his-
tóricas de democracia, e ela gira predominan-
temente em torno das implicações desta forma 
de sociedade sobre as liberdades e o desenvol-
vimento do indivíduo, mesmo quando pensado 
a partir de sua inserção ou pertencimento a uma 
dada classe. A diversidade de abordagens, mes-
mo entre os autores que se reconhecem como 
liberais no sentido que aqui estamos adotando, 
sobre o que seria e a natureza deste conjunto de 
prerrogativas e direitos individuais, não ofusca 
o fato de que esse critério predomina e trans-
borda mesmo para correntes críticas, como a 

26 De um lado, um exemplo de análise das formas de or-
ganização da sociedade que considera a questão da qua-
lidade da democracia no Brasil e no México é o trabalho 
de (Houtzager & Acharya, 2011). De outro lado, devemos 
considerar que a crítica à natureza de classe da democra-
cia burguesa remete a um projeto de sociedade, portanto, 
também possui uma dimensão normativa, cuja caracterís-
tica é se diferenciar radicalmente da sociedade capitalista, 
mesmo a democrática. Sobre isso, ver Décio Saes (1989).



17

Paulo Roberto Neves Costa

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
5,

 p
. 1

-2
1,

 e
02

20
09

, 2
02

2

Teoria das Elites e o marxismo. A importância 
desta questão para o estudo dos regimes políti-
cos democráticos se deve ao fato de que tanto 
a Sociologia das partes quanto a Sociologia do 
todo no que diz respeito ao funcionamento das 
democracias recebe o impacto desta questão e 
não há sinal de que isso venha a se alterar.

Por fim, constatamos acima que algumas 
análises do regime se pautam por certas institui-
ções ou a elas se atribui a condição de variável 
independente. E há análises da democracia que 
se pautam por aspectos não estritamente insti-
tucionais, tais como a cultura política, as elites 
políticas, os direitos e prerrogativas individuais 
ou as classes sociais. Ou seja, como mostra o 
conceito de regime político aqui adotado, uma 
abordagem deve não apenas contemplar aspec-
tos estritamente institucionais, mas também a 
articulação entre tais instituições e as diversas 
outras dimensões da vida em sociedade. Vimos 
que das análises mais centradas nas instituições 
como questão ou variável independente, àque-
las que remetem à questão da cultura política 
ou das classes sociais, não deixam de se referir à 
questão das instituições políticas. É a essa arti-
culação que remete, ao nosso ver, o conceito de 
regime político, e que, no caso da democracia, 
remete à importância teórica e metodológica do 
conceito de regime político democrático, em 
especial na produção de agendas de pesquisa 
sobre as experiências concretas de democracia, 
mas até mesmo na sua construção enquanto 
projeto de sociedade e de nação.
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LE CONCEPT DE RÉGIME POLITIQUE DANS LA 
THÉORIE DE LA DÉMOCRATIE

Paulo Roberto Neves Costa

L’objectif de cet article est verifier la manière dont 
les stratégies d’analyse de la démocratie en tant que 
régime politique sont présentées dans la littérature, 
c’est-à-dire la corrélation entre les indicateurs 
fondamentaux de ce type de société, les institutions 
politiques démocratiques et le contexte historique, 
économique, social ou culturel, avec lequel ils sont 
articulés. Nous avons vérifié que cette littérature 
peut être pensée à partir de modèles, constitués 
par des auteurs fondamentaux et exprimés dans 
les analyses sur l’expérience de la démocratie au 
Brésil. Nous comprenons que le concept de régime 
politique revêt une grande importance théorique et 
méthodologique, en particulier dans la production 
de recherches sur des expériences concrètes de la 
démocratie, y compris et surtout à propos du cas 
brésilien, et même dans sa constitution comme 
projet de société et de nation.

Mots-clés: Régime politique. Régime politique 
démocratique. Démocracie. Theorie de la 
démocracie.

THE CONCEPT OF POLITICAL REGIME IN THE 
THEORY OF DEMOCRACY

Paulo Roberto Neves Costa

The objective of this article is to verify how the 
approach of democracy as a political regime 
are presented in the literature, that is, how the 
correlation between the main indicators of this type 
of society, the democratic political institutions, and 
the context, whether historical, economic, social 
or cultural, with which they are articulated. We 
verified that this literature can be thought from 
models, which are constituted from fundamental 
authors and expressed in the analyzes about the 
experience of democracy in Brazil. We think that 
the concept of political regime has great theoretical 
and methodological importance, especially in the 
production of research agendas about concrete 
experiences of democracy, including and especially 
about Brazil, and even in its constitution as a project 
of society and nation.

Keywords: Political regime. Democratic political 
regime. Democracy. Theory of Democracy.




